PARECER N° 1723, DE 2015 
DA REUNIÃO CONJUNTA DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS, DE ATIVIDADES ECONÔMICAS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 986, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Estevam Galvão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade dos fornecedores de produto ou serviços informarem histórico dos preços dos produtos ou serviços em promoção. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta de 19/06/15 a 25/06/15, sem que houvesse emendas ou substitutivos. 

Decorrido a fase de pauta, o projeto foi inicialmente encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. Nesta fase, foi aprovado pelo Plenário, em 11/08/2015, na 78a Sessão Ordinária, alteração de tramitação para regime de urgência. Em análise na Comissão, a propositura recebeu parecer favorável com emenda apresentada. 

Dando continuidade ao processo legislativo, o Senhor Presidente desta Assembleia Legislativa, usando das suas atribuições regimentais, convocou reunião conjunta da Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais; da Comissão de Atividades Econômicas; e da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para apreciar a propositura em regime de urgência. 

Nesta oportunidade, na qualidade de relator designado em reunião conjunta, verificamos que o projeto conta com eminente caráter protetivo aos interesses econômicos do consumidor, assegurando transparência e harmonia nas relações de consumo, corolário maior do direito fundamental à informação para o consumidor. 

No tocante à atividade econômica, podemos observar que o projeto igualmente protege o varejista idôneo durante o evento promocional, garantindo credibilidade ao empresário de boa-fé, bem como a lisura de todo processo promocional. 

Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário, não vislumbramos quaisquer óbice, pois além dos deveres recaírem preponderantemente sobre o setor privado, há a previsibilidade de multas, a qual será destinada ao Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos - FID. 

Entretanto, com o intuito de aprimorar o texto da propositura, e acolhendo a proposta apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação, apresentamos o seguinte 

SUBSTITUTIVO 

Dê-se a seguinte nova redação ao projeto de lei: 

"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos fornecedores de produto ou serviços informarem histórico dos preços dos produtos ou serviços em promoção, e dá providências correlatas. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA: 

Artigo 1° - Todo fornecedor de produto ou serviço, em estabelecimento de varejo físico ou online, fica obrigado a informar ao consumidor o histórico de preços do produto ou serviço veiculado como promoção ou liquidação. 

§ 1 ° - Considera-se promoção ou liquidação, para fins desta lei, toda ação especifica e contínua, com mais de 1 (um) dia de duração, que reduza o preço do produto ou do serviço em valor igualou superior a 30% (trinta por cento), observado o preço médio nos 45 (quarenta e cinco) dias anteriores à ação. 

§ 2° - O histórico de preços é o documento consumerista, emitido e armazenado eletronicamente, com o intuito de documentar, para fins de proteção e defesa do consumidor, o preço do produto ou serviço nos 6 (seis) meses anteriores à sua aquisição ou utilização. 

Artigo 2° - A emissão do histórico de preços, relativo à aquisição de produto ou utilização de serviço, é realizada no momento da efetivação da operação e deve conter, destacadamente, o preço médio do produto ou serviço em cada mês. 

Artigo 3° - O descumprimento do disposto nesta lei implica: 

I - multa de até 10.000 (dez mil) Unidades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESPs, sendo sempre dobrada em caso de reincidência; 

II - em caso de reincidências reiteradas, no mesmo ano-calendário, por parte do fornecedor de produto, a cassação da eficácia da inscrição no cadastro de contribuintes do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS. 

§ 1º - O valor da multa será graduado de acordo com a extensão do dano e o poder econômico do fornecedor, mediante processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

§ 2° - A cassação da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS será aplicada pela Secretaria de Estado competente, que poderá determinar, liminarmente, a suspensão da eficácia da inscrição estadual, observado o contraditório e a ampla defesa. 

§ 3° - A cassação da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS, prevista no inciso II deste artigo, implicará aos sócios, pessoas físicas ou jurídicas, em comum ou separadamente: 

1 - o impedimento de exercerem o mesmo ramo de atividade, ainda que em estabelecimento distinto; 

2 - a proibição de apresentarem pedido de inscrição de nova empresa, no mesmo ramo de atividade. 

§ 4° - As restrições previstas nos itens 1 e 2 do § 2° deste artigo prevalecerão pelo prazo de cinco anos, contados da data de cassação da inscrição no cadastro de contribuintes do ICMS. 

Artigo 4° - O início da aplicação das penalidades será precedido de ampla campanha educativa, realizada pelo Governo do Estado nos meios de comunicação, como jornais, revistas, rádio e televisão, para esclarecimento sobre os deveres e sanções impostos por esta lei, além dos efeitos nocivos da propaganda enganosa ao interesse econômico do consumidor. 

Artigo 5º - As sanções previstas nesta lei serão aplicadas sem prejuízo das demais sanções previstas no Código de Defesa do Consumidor - Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990. 

Artigo 6° - O produto das multas previstas no artigo 3° desta lei será destinado ao Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos - FID, o qual tem entre os seus objetivos a reparação dos danos ao consumidor, bem como a qualquer outro interesse difuso ou coletivo no território do Estado. 

Artigo 7º - Esta lei não se aplica às Microempresas, assim definidas em legislação federal própria. 

 Artigo 8° - Esta lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e oitenta) dias de sua publicação oficial." 

Dessa forma, ante todo o exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei n° 986, de 2015, na forma do Substitutivo ora apresentado, e contrariamente à emenda apresentada pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

a) Cezinha de Madureira – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável na forma do substitutivo e contrário à emenda da CCJR.

Sala das Comissões, em 9/12/2015.

a) Marcia Lia – Presidente
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